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Siglas e abreviaturas 

 

cfr. — confrontar 

doc. — documento 

DROT — Direção Regional do Orçamento e Tesouro 

E.P.E.R. — Entidade Pública Empresarial Regional 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

NCP — Norma de Contabilidade Pública 

SDEA, E.P.E.R. — Sociedade para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores, E.P.E.R. 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

VIC — Verificação Interna de Contas 
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I. Introdução 

1. Enquadramento 

1 Em cumprimento do programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal 
de Contas (SRATC)  e no exercício das competências previstas nos artigos 5.º, n.º 1, alí-
nea d), 53.º e 107.º, n.º 3, da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC)  
e no n.º 2 do artigo 128.º do Regulamento do Tribunal de Contas , realizou-se a verificação 
interna da conta da Sociedade para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores, E.P.E.R. 
(adiante também designada por SDEA, E.P.E.R.), relativa ao exercício de 2020. 

2 A nível do plano trienal do Tribunal de Contas 2020-2022, a ação enquadra-se no Eixo Pri-
oritário 3.1 – Intensificar a auditoria financeira e a verificação de contas das entidades con-
tabilísticas sujeitas à jurisdição e controlo financeiro do Tribunal de Contas, no âmbito do 
Objetivo Estratégico 3 – Contribuir para que os gestores de dinheiros e ativos públicos res-
pondam pela sua gestão. 

3 A SDEA, E.P.E.R., foi criada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2013/A, de 19 de feve-
reiro, que também aprovou os respetivos Estatutos. De acordo com o referido diploma, a 
SDEA, E.P.E.R., é uma pessoa coletiva de direito público com natureza empresarial que tem 
por missão contribuir para a conceção e execução de políticas de estímulo ao desenvolvi-
mento empresarial, visando o reforço da competitividade e produtividade das empresas 
açorianas, bem como da promoção da inovação e do empreendedorismo. 

4 São órgãos da SDEA, E.P.E.R., o conselho estratégico, o conselho de administração e o 
fiscal único . 

5 Até 2021, a SDEA, E.P.E.R., encontrava-se vinculada à prestação de contas, nos termos dos 
artigos 51.º, n.º 1, alínea o), e 2.º, n.º 2, alínea b), da LOPTC . 

                                                      
 A conclusão da ação está prevista no programa de fiscalização para 2022, aprovado por resolução do Plenário Geral do 
Tribunal de Contas, em sessão de 10-12-2021, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 248, de 24-12-2021, p. 155, 
e no Jornal Oficial, II série, n.º 245, de 14-12-2021, p.14700. 

 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada em anexo à Lei n.º 20/2015, de 9 de março, alterada pelos artigos 248.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e 7.º da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho. 

 Aprovado pelo Plenário Geral, em sessão de 24-01-2018, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 33, de 
15-02-2018, com as alterações introduzidas pela Resolução n.º 3/2021-PG, de 24-02-2021, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 48, de 10-03-2021. 

 Artigo 12.º dos Estatutos. 

 O Decreto Legislativo Regional n.º 15/2021/A, de 6 de maio, determinou a extinção da SDEA, E.P.E.R.. O registo da extin-
ção e liquidação foi efetuado em 30-09-2021. 
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2. Âmbito, objetivos e metodologia 

6 A ação desenvolveu-se de acordo com o respetivo plano de verificação , tendo como obje-
tivos: 

 Aferir a conformidade dos documentos de prestação de contas com as instruções 
do Tribunal de Contas para a organização e documentação das contas; 

 Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações realizadas 
que integram o débito e o crédito da gerência com evidência dos saldos de abertura 
e de encerramento, nos termos do disposto no artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC; 

 Certificar os parâmetros e efetuar as validações identificados no Apêndice I. 

7 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da 
receita arrecadada. 

8 Os documentos que fazem parte do dossiê corrente constam de ficheiros eletrónicos e 
estão identificados no Apêndice V por um número e uma breve descrição do seu conteúdo. 
O número de cada documento corresponde ao nome do ficheiro que o contém. Nas refe-
rências feitas a esses documentos ao longo do relatório identifica-se apenas o respetivo 
número e, se for o caso, a página do ficheiro. 

3. Contraditório 

9 Em conformidade com o disposto nos artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi re-
metido à Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, nos ter-
mos do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2021/A, de 6 de maio . 

10 Não foi obtida resposta. 

4. Responsáveis 

11 Os responsáveis pela execução financeira e orçamental no período de relato são os mem-
bros do conselho de administração da SDEA, E.P.E.R. , a seguir identificados. 

Quadro 1 – Responsáveis  

                                                      
 Cfr. doc. 1.01. 

 Através do ofício n.º 320-ST, de 2022-03-31 (doc. 5.01.01). 

 Doc. 2.32. 
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12 Na relação dos responsáveis pelas demonstrações financeiras e orçamentais, figura a con-
tabilista certificada Helena Amaral de Mesquita, como responsável pela sua elaboração, e 
os membros do conselho de administração, como responsáveis pela sua apresentação/di-
vulgação e aprovação . No entanto, nos termos do artigo 25.º, alínea a), dos Estatutos da 
SDEA, E.P.E.R., as contas são aprovadas pelo membro do Governo Regional da tutela, do-
cumento que não instruiu o processo de prestação de contas. 

 

 

 

                                                      
 Doc.os 2.46 e 2.47. 



 

6 

II. Observações 

5. Remessa e instrução da conta 

13 Os documentos de prestação de contas foram remetidos ao Tribunal de Contas, por via 
eletrónica, em 21-05-2021 .  

14 Não foi observado o prazo legalmente fixado para o efeito . A entidade foi notificada para 
justificar a prestação intempestiva das contas , tendo alegado, entre o mais, que a mesma 
se ficou a dever, «em larga medida, [à]s situações extraordinárias resultantes da pandemia 
e do processo de extinção da entidade pública, entretanto já concluído» . Por despacho de 
10-01-2022 , o atraso registado foi considerado justificado. 

15 Os documentos de prestação de contas foram preparados de acordo com o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP)  e, de um modo 
geral, foram submetidos ao Tribunal de acordo com a Instrução n.º 1/2019 - PG .  

16 O processo integrou os documentos que constam dos anexos A.1 (SNC-AP – Regime inte-
gral) e A.4 (Documentos genéricos – SNC-AP) das instruções do Tribunal de Contas, com 
exceção do despacho de aprovação das contas pelo membro do Governo Regional da tu-
tela. 

6. Análise documental e demonstração numérica 

17 A verificação da conta inclui a certificação dos parâmetros que constam do Apêndice I e a 
confirmação dos documentos que instruíram o processo de prestação de contas, em con-
formidade com as instruções do Tribunal de Contas e o SNC-AP. 

18 Da análise aos documentos de prestação de contas, verifica-se que os requisitos das refe-
ridas instruções foram, em geral, respeitados. 

                                                      
 Através da plataforma disponível no sítio do Tribunal de Contas na Internet. O processo foi registado com o n.º 159/2020.   

 Nos termos do artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC, as contas são remetidas ao Tribunal até 30 de abril do ano seguinte àquele 
a que respeitam. 

 Através do ofício n.º 1386-ST, de 20-10-2021. 

 Entrada n.º 1768/2021. 

 Exarado na Informação n.º 7/2022-ST, de 07-01-2022. A decisão foi comunicada à entidade através do ofício n.º 99/2022-
ST, de 11-01-2022 

 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, alterado pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de 
dezembro, e pelo artigo 164.º do Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio. O SNC-AP aplica-se a todos os serviços e orga-
nismos da administração central, regional e local que não tenham natureza, forma e designação de empresa, ao subsec-
tor da administração social e, ainda, às entidades públicas reclassificadas (artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 192/2015). 

 Publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 06-03-2019. A Instrução n.º 1/2019 - PG, aplica-se às entidades 
incluídas no âmbito de incidência do SNC-AP, às entidades que apliquem como referencial contabilístico o Sistema de 
Normalização Contabilística (SNC) e a Norma Contabilística e de Relato Financeiro para as Entidades do Setor não 
Lucrativo (SNC-ESNL) e, ainda, às que se encontram obrigadas à aplicação das Normas Internacionais de Relato Finan-
ceiro (IFRS). 



 

7 

19 Com base na análise e conferência dos documentos que integram o processo de prestação 
de contas da SDEA, E.P.E.R., conclui-se que o resultado da gerência de 2020 é o que consta 
da seguinte demonstração numérica: 

Quadro 2 – Demonstração numérica 

  

   

    

    

  

   

 

    

20 A conta abriu com um saldo de 8 906,77 euros, integralmente de operações orçamentais, 
e encerrou com um saldo de 784 681,19 euros, também de operações orçamentais. 

21 Os recebimentos e os pagamentos nas demonstrações de execução orçamental e na de-
monstração de desempenho orçamental são coerentes e estão sustentados com os demais 
documentos que integram a prestação de contas. O saldo para a gerência seguinte com-
prova-se através das reconciliações bancárias e da respetiva síntese e certidões/extratos 
bancários . 

22 As transferências (3 115 919,41 euros) e os passivos financeiros (1 720 061,88 euros) perfa-
zem, respetivamente, 64% e 35,3% do recebido na gerência (4 871 419,09 euros). 

23 As despesas com passivos financeiros (1 751 211,88 euros), pessoal (1 116 627,58 euros) e 
aquisição e bens e serviços correntes (889 144,26 euros) absorveram, respetivamente, 
42,9%, 27,3% e 21,8% dos pagamentos globais (4 086 737,90 euros). 

7. Situação económico-financeira 

24 O ativo totaliza 3 595 567,31 euros e é composto essencialmente por outros ativos financei-
ros (2 745 808,68 euros – 76,4%) e por caixa e depósitos (784 681,19 euros – 21,8%).  

25 O passivo totaliza 397 257,66 euros, evidenciando-se as contas de outros contas a pagar 
(238 529,01 euros – 60%) e Estado e outros entes públicos (122 390,76 euros – 30,8%). 

                                                      
 Doc.os 2.31, 2.48 e 3.05 a 3.07. 
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26 O património líquido totaliza 3 198 309,65 euros. 

27 Os rendimentos (2 628 194,45 euros) têm origem, essencialmente, em transferências e 
subsídios correntes obtidos (2 585 224,77 euros – 98,4%), enquanto os gastos 
(2 226 675,77 euros) respeitam sobretudo a pessoal (1 118 197,02 euros – 50,2%) e a forne-
cimentos e serviços externos (717 015,24 euros – 30,2%). 

28 Apurou-se um resultado líquido do período de 294 943,27 euros . 

8. Acontecimentos após a data de relato 

29 Na Nota 17 do anexo às demonstrações financeiras, refere-se o seguinte : 

[n]ão são conhecidos à data quaisquer eventos subsequentes, com impacto significativo 
nas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2020. Com base na informação 
disponível, o XIII Governo Regional dos Açores anunciou aquando da apresentação do 
Programa do Governo a intenção de dar continuidade ao processo de reestruturação do 
Setor Público Empresarial Regional, onde propôs a extinção da SDEA, EPER a partir de 1 de 
junho de 2021.  

30 O Decreto Legislativo Regional n.º 15/2021/A, de 5 de maio, determinou a extinção da 
SDEA, E.P.E.R., revogando o Decreto Legislativo Regional n.º 1/2013/A, de 19 de fevereiro, 
com «exceção dos Estatutos aprovados em anexo ao diploma, que se mantêm em vigor até 
à data de conclusão do processo de extinção» (artigo 12.º). 

31 Nos termos dos artigos 2.º e 3.º do citado diploma legal, as atribuições da SDEA, E.P.E.R., 
são integradas nos departamentos do Governo Regional, e respetivas direções regionais, 
com competência em matéria de apoio ao investimento e à competitividade, comércio e 
indústria. O património ativo e passivo é liquidado por transmissão global para o acionista 
Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e 
Administração Pública.  

32 O registo da extinção e liquidação, com transferência global do património para a Região 
Autónoma dos Açores, foi efetuado em 30-09-2021. 

9. Certificação Legal de Contas e opinião do órgão de fiscalização 

33 As contas da SDEA, E.P.E.R., foram objeto de Certificação Legal de Contas, emitida pela 
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Duarte Giesta & Associado, SROC, L.da, tendo 
sido emitida a seguinte opinião sobre as demonstrações financeiras : 

 

                                                      
 Cfr. Apêndice III e Apêndice IV e doc.os 2.13 e 2.24. 

 Doc. 2.03. 

 Cfr. doc. 2.17. 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/945d157f-1fe6-400b-a347-69c38305f982
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 (…) apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posi-
ção financeira da SDEA – SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL DOS 
AÇORES, EPER, em 31 de dezembro de 2020, o seu desempenho financeiro e os fluxos de 
caixa e a execução relativos ao período findo naquela data de acordo com o Sistema de 
Normalização contabilística para as Administrações Públicas. 

34 Sobre o relatório de gestão foi emitida opinião de que foi preparado de acordo com os 
requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor e a informação nele constante é co-
erente com as demonstrações financeiras auditadas, não tendo sido identificadas incorre-
ções materiais . 

35 No relatório e parecer do fiscal único, é emitido parecer favorável à aprovação do relatório 
de gestão e contas findo em 31-12-2020, bem como à proposta de aplicação do resultado 
constante do relatório de gestão . 

10. Obrigações de transparência 

10.1. Publicação de informações sobre o órgão de gestão 

36 Os órgãos de gestão e administração das empresas públicas regionais estão obrigados a 
promover a publicação no Jornal Oficial, no prazo de 60 dias após a eleição ou nomeação, 
da estrutura e composição dos órgãos sociais, bem como de um conjunto de informações 
relativas aos titulares do órgão de gestão, designadamente, elementos curriculares, remu-
nerações, benefícios, regalias e meios postos à sua disposição . A SDEA, E.P.E.R., cumpriu 
aquela obrigação legal . 

10.2.  Conteúdo do relatório anual 

37 Anualmente, as empresas públicas regionais devem incluir nos seus relatórios um vasto 
conjunto de informações, tendo em vista a sua divulgação . 

38 O conteúdo do relatório e contas da SDEA, E.P.E.R., corresponde, na generalidade, ao le-
galmente exigido.  

                                                      
 Idem. 

 Doc. 2.45. 

 Artigo 17.º do regime jurídico do sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março, com alterações subsequentes. 

 Doc.os 3.02, 3.03, 3.04, 3.10. 

 Cfr. artigo 16.º do regime jurídico do sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores e artigos 44.º e 45.º do 
Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, aplicáveis subsidiariamente ao sector empresarial regional, nos termos do 
artigo 4.º do mesmo diploma. 
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10.3. Publicitação dos documentos previsionais e de prestação de contas 

39 De acordo com os artigos 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de 
agosto, e 45.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, aplicável subsidiaria-
mente ao sector empresarial regional, nos termos do artigo 4.º do mesmo diploma, as 
entidades devem publicitar no seu sítio na Internet a informação económica e financeira. 

40 A SDEA, E.P.E.R., não cumpriu aquela obrigação de transparência.  

41 Os relatórios e contas estão publicitados na página eletrónica da Direção Regional do Or-
çamento e Tesouro. 

 

  

https://portal.azores.gov.pt/en/web/drot/sdea
https://portal.azores.gov.pt/en/web/drot/sdea
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III. Conclusões  

11. Principais conclusões 

42 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações, relativas à conta de 
2020 da SDEA, E.P.E.R.: 

Pontos do 
Relatório 

Conclusões  

4. e 5. 

Os documentos de prestação de contas foram remetidos por via eletrónica, atra-
vés da plataforma disponível no sítio do Tribunal de Contas na Internet.  

Não foi observado o prazo legal, no entanto, foi aceite a justificação apresentada 
para a remessa intempestiva da conta. 

Os documentos de prestação de contas foram preparados de acordo com o Sis-
tema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas e subme-
tidos ao Tribunal de acordo com a Instrução n.º 1/2019 - PG, com exceção do 
despacho de aprovação das contas, proferido pelo membro do Governo Regi-
onal da tutela. 

6. 

A conta abriu com um saldo de 8 906,77 euros e encerrou com um saldo de 
784 681,19 euros. 

Os recebimentos e os pagamentos nas demonstrações de execução orçamental 
e na demonstração de desempenho orçamental são coerentes e estão sustenta-
dos com os demais documentos que integram a prestação de contas. O saldo 
para a gerência seguinte comprova-se através das reconciliações bancárias e da 
respetiva síntese e certidões/extratos bancários. 

7. 

O ativo é composto essencialmente por outros ativos financeiros (76,4%) e por 
caixa e depósitos (21,8%). 

No passivo, sobressaem as contas de outros contas a pagar (60%) e Estado e 
outros entes públicos (30,8%). 

Os rendimentos têm origem, essencialmente, em transferências e subsídios cor-
rentes obtidos (98,4%), enquanto os gastos respeitam sobretudo a pessoal 
(50,2%) e a fornecimentos e serviços externos 30,2%). 

8. 
Como acontecimentos relevantes após a data de relato, regista-se a extinção e 
liquidação da SDEA, E.P.E.R., com transferência global do património para a 
Região Autónoma dos Açores. 

9. 
As contas foram objeto de Certificação Legal de Contas, por empresa especiali-
zada, tendo sido emitida uma opinião sem reservas nem enfâses sobre as de-
monstrações financeiras. 

10.3. Os documentos de prestação de contas não foram publicitados no sítio eletró-
nico da SDEA, E.P.E.R.. 
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43 Atendendo à extinção e liquidação da SDEA, E.P.E.R., por força do Decreto Legislativo Re-
gional n.º 15/2021/A, de 6 de maio, não são formuladas recomendações à entidade.  
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12. Decisão 

Nos termos dos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b), conjugados com o artigo 107.º, 
n.º 2, da LOPTC homologa-se a verificação interna da conta de 2020 da SDEA – Sociedade 
para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores, E.P.E.R., entretanto extinta. 

Não são devidos emolumentos nos termos do artigo 13.º, alínea a), do Regime Jurídico dos 
Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, 
com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto. 

Remeta-se cópia deste Relatório ao Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Ad-
ministração Pública.  

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente Relatório, nos termos 
do disposto no n.º 4 do artigo 29.º da LOPTC.  

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet.  

 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 30 de junho de 2022. 

 

 

O Juiz Conselheiro 

 

(Araújo Barros) 

 



 

14 

Ficha técnica 
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I – Parâmetros certificados e validações 
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II – Demonstração do desempenho orçamental 

 
 

 

Rubricas

UE - 

Financiamen

to da União 

Europeia

EMPR - 

Contração de 

Empréstimos

FUNDOS ALHEIOS TOTAL Ano n-1

Saldo de gerência anterior 0,00 0,00 0,00 8 906,77 478 316,67

RI01 - Operações Orçamentais 

[1]

0,00 0,00 0,00 8 906,77 478 316,67

RI02 - Devolução do saldo 

oper. orçamentais

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RI04 - Recebimento do saldo 

devolvido por terceiras 

entidades

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RI03 - Operações de 

tesouraria [A]

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Corrente 0,00 0,00 0,00 32 101,27 65 311,26

R1 - Receita Fiscal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

R2 - Contribuições para 

sistemas de proteção social e 

subsistemas de saúde

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

R3 - Taxas multas e outras 

penalidades

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

R4 - Rendimentos de 

propriedade

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

R5 - Transferências e 

subsídios correntes

0,00 0,00 0,00 5 724,77 0,00

R5.1 - Transferências correntes 0,00 0,00 0,00 5 724,77 0,00

R5.1.1 - Administrações 

Públicas

0,00 0,00 0,00 5 724,77 0,00

R5.1.1.1 - Administração 

Central - Estado Português

0,00 0,00 0,00 5 724,77 0,00

R6 - Venda de bens e serviços 0,00 0,00 0,00 26 376,50 65 311,26

R7 - Outras receitas correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita de Capital 0,00 0,00 0,00 3 110 194,64 2 678 742,22

R8 - Venda de bens de 

investimento

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

R9 - Transferências e 

subsídios de capital

0,00 0,00 0,00 3 110 194,64 2 678 200,00

R9.1 - Transferências de capital 0,00 0,00 0,00 3 110 194,64 2 678 200,00

R9.1.1 - Administrações 

Públicas

0,00 0,00 0,00 3 110 194,64 2 678 200,00

R9.1.1.4 - Administração 

Regional

0,00 0,00 0,00 3 110 194,64 2 678 200,00

R10 - Outras receitas de 

capital

0,00 0,00 0,00 0,00 542,22

R11 - Reposições não 

abatidas aos pagamentos

0,00 0,00 0,00 154,53 0,00

Receita efetiva [2] 0,00 0,00 0,00 3 142 450,44 2 744 053,48

Receita não efetiva [3] 0,00 1 720 061,88 0,00 1 720 061,88 3 417 962,05

R12 - Receita com ativos 

financeiros

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

R13 - Receita com passivos 

financeiros

0,00 1 720 061,88 0,00 1 720 061,88 3 417 962,05

Soma [4]=[1]+[2]+[3] 0,00 1 720 061,88 0,00 4 871 419,09 6 640 332,20

ROT1 - Operações de 

Tesouraria [B]

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita total [1] + [2] + [3] 0,00 1 720 061,88 0,00 4 871 419,09 6 640 332,20

26 376,50 3 124 980,71

0,00 0,00

26 376,50 3 124 980,71

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 154,53

26 376,50 3 116 073,94

0,00 3 110 194,64

0,00 3 110 194,64

0,00 0,00

0,00 3 110 194,64

0,00 3 110 194,64

26 376,50 0,00

0,00 0,00

0,00 3 110 194,64

0,00 5 724,77

0,00 5 724,77

0,00 0,00

0,00 5 724,77

0,00 5 724,77

0,00 0,00

0,00 0,00

26 376,50 5 724,77

0,00 0,00

0,00 0,00

Recebimentos

0,00 8 906,77

0,00 8 906,77

Sociedade para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores, EPER

Período de relato: 01-01-2020 a 31-12-2020

RP - Receitas 

Próprias

RG - 

Receitas 

Gerais

0,00 0,00

0,00 0,00
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Rubricas

UE - 

Financiamento 

da União 

Europeia

EMPR - Contração 

de Empréstimos

FUNDOS 

ALHEIOS
TOTAL Ano n-1

Despesa corrente 0,00 0,00 0,00 2 054 244,39 2 733 324,88

D1 - Despesas com o pessoal 0,00 0,00 0,00 1 116 627,58 1 149 656,65

D1.1 - Remunerações Certas e 

Permanentes

0,00 0,00 0,00 889 144,26 919 125,80

D1.2 - Abonos Variáveis ou 

Eventuais

0,00 0,00 0,00 3 783,14 15 362,39

D1.3 - Segurança Social 0,00 0,00 0,00 223 700,18 215 168,46

D4.1.1.3 - Segurança Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

D2 - Aquisição de bens e 

serviços

0,00 0,00 0,00 873 190,82 1 555 781,45

D3 - Juros e outros encargos 0,00 0,00 0,00 8 413,88 14 085,60

D4 - Transferências e 

subsídios correntes

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

D5 - Outras despesas 

correntes

0,00 0,00 0,00 56 012,11 13 801,18

Despesa de capital 0,00 0,00 0,00 278 281,98 7 690,04

D6 - Aquisição de bens de 

capital

0,00 0,00 0,00 278 281,98 7 690,04

D7 - Transferência e subsídios 

de capital

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

D8 - Outras despesas de 

capital

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesa efetiva [5] 0,00 0,00 0,00 2 332 526,37 2 741 014,92

Despesa não efetiva [6] 0,00 1 751 211,88 0,00 1 754 211,53 3 890 410,51

D9 - Despesa com ativos 

financeiros

0,00 0,00 0,00 2 999,65 2 876,87

D10 - Despesa com passivos 

financeiros

0,00 1 751 211,88 0,00 1 751 211,88 3 887 533,64

Soma [7]=[5]+[6] 0,00 1 751 211,88 0,00 4 086 737,90 6 631 425,43

DOT1 - Operações de 

tesouraria [C]

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Saldo para a gerência 

seguinte

0,00 -31 150,00 0,00 784 681,19 0,00

Operações orçamentais [8] = 

[4] - [7]

0,00 -31 150,00 0,00 784 681,19 8 906,77

Operações de tesouraria [D] = 

[A] + [B] - [C]

0,00 0,00 0,00 0,00 3 038,56

Saldo Global [2] - [5] 0,00 0,00 0,00 809 924,07 3 038,56

Despesa primária 0,00 0,00 0,00 2 324 112,49 2 726 929,32

Saldo corrente 0,00 0,00 0,00 -2 022 143,12 -3 817 670,27

Saldo de capital 0,00 0,00 0,00 2 831 912,66 2 198 603,72

Saldo primário 0,00 0,00 0,00 818 337,95 17 124,16

Despesa total [5] + [6] 0,00 1 751 211,88 0,00 4 086 737,90 6 631 425,43

26 376,50 791 961,45

0,00 2 335 526,02

0,00 2 324 112,49

26 376,50 -2 048 519,62

0,00 2 831 912,66

26 376,50 789 454,69

0,00 0,00

26 376,50 783 547,57

0,00 2 335 526,02

0,00 0,00

26 376,50 789 454,69

0,00 2 999,65

0,00 2 999,65

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 2 332 526,37

0,00 278 281,98

0,00 0,00

0,00 56 012,11

0,00 278 281,98

0,00 873 190,82

0,00 8 413,88

0,00 0,00

0,00 3 783,14

0,00 223 700,18

0,00 0,00

0,00 2 054 244,39

0,00 1 116 627,58

0,00 889 144,26

RP - Receitas 

Próprias

RG - Receitas 

Gerais

Pagamentos
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III – Balanço 
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IV – Demonstração de resultados por natureza 
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V – Índice do dossiê corrente 
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